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ACCSR

Nº 71005823224 (Nº CNJ: 0053424-39.2015.8.21.9000)

2015/Cível


RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DEMORA EM FILA DE BANCO. espera de 2 HORAS para atendimento. inexistência de qualquer situação excepcional que justifique indenização. aborrecimento que não atingiu a esfera dos ATRIBUTOS DA PERSONALIDADE. DANO moral.

1. O fato de a autora ter aguardado duas horas para ser atendida na agência bancária, por si só, não caracteriza ilícito passível de indenização. Ainda que a demora excessiva no atendimento em instituição bancária seja  causa de aborrecimento, não foi demonstrada qualquer situação excepcional, a gerar  dano aos atributos da  personalidade. 

2. A par disso, a autora não comprovou que, de fato, perdeu clientes durante o período que esperava, tampouco qualquer outra situação de ofensa. Incabível, pois, a fixação de danos morais.
RECURSO DESPROVIDO. 
	Recurso Inominado


	Segunda Turma Recursal Cível

	Nº 71005823224 (Nº CNJ: 0053424-39.2015.8.21.9000)


	Comarca de São Leopoldo

	ELIANA RODRIGUES DE OLIVEIRA 


	RECORRENTE

	BANCO DO BRASIL S.A 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Segunda Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (Presidente) e Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva.
Porto Alegre, 16 de dezembro de 2015.

DR.ª ANA CLAUDIA CACHAPUZ SILVA RAABE, 

Relatora.

RELATÓRIO

Narrou a autora ter aguardado duas horas para ser atendida em uma agência pertencente ao banco réu. Alegou que, por incidência do ocorrido, teve de deixar seu salão fechado por três horas. 

Assim, requereu a condenação da parte ré ao pagamento indenizatório pelos danos morais sofridos. 

A conciliação restou inexitosa, em razão da ausência da ré.

Foi proferida sentença de improcedência. 

Recorreu a parte autora. Houve contrarrazões.

Esta Turma Recursal deu provimento ao recurso, a fim de desconstituir a sentença e determinar o retorno dos autos à origem para realização da audiência de instrução e posterior nova prolação.

De volta à origem, foi realizada audiência de instrução, com oitiva de testemunha e oferecimento de contestação.

Foi proferida nova sentença de improcedência.

Irresignada, recorreu a autora. 

Houve contrarrazões.

VOTOS

Dr.ª Ana Claudia Cachapuz Silva Raabe (RELATORA)

Eminentes colegas.

Conheço do recurso inominado interposto pela parte ré, pois preenchidos os pressupostos de admissibilidade.

A sentença de procedência merece ser confirmada por seus próprios fundamentos, o que se faz na forma do artigo 46 da Lei n.º 9.099/95:

“Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão”.

Diante do exposto, o voto é no sentido de negar provimento ao recurso. 

Com fulcro no art. 55 da Lei 9.099/95, condeno o recorrente, vencido, ao pagamento da sucumbência, fixando os honorários dos patronos da parte adversa em R$ 800,00, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC.

Suspendo o pagamento, pois deferida a gratuidade da justiça a fl.73.

É o voto.
Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DRA. VIVIAN CRISTINA ANGONESE SPENGLER - Presidente - Recurso Inominado nº 71005823224, Comarca de São Leopoldo: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL SAO LEOPOLDO - Comarca de São Leopoldo






3

